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PROGRAMA DA DISCIPLINA 

A partir do semestre 2023-1 

I. INFORMAÇÕES GERAIS 

Código da disciplina Nome da disciplina Carga horária 

CNS7412 Legislação e Gestão Ambiental 

3 créditos (54 horas-aula) 

T = 3 créditos 
P = 0 créditos 
E = 0 créditos 

Professora responsável: Hérica A. Magosso Volpato 

 

II. CURSO PARA O QUAL A DISCIPLINA É OFERECIDA 

553 – Engenharia Florestal 
555 – Agronomia 

 

III. REQUISITOS 

ABF7103 – Ecologia Geral, CNS7114 – Química Geral e Orgânica, CNS7214 – Química Analítica 
(currículo 2014-1 e 2021-1 do curso 553) 
ABF7103 – Ecologia Geral, CNS7114 – Química Geral e Orgânica, CNS7214 – Química Analítica 
(currículo 2014-1 e 2021-2 do curso 555) 

 

IV. EMENTA 

Agronegócio e meio ambiente. Gases poluentes, efeito estufa, depleção da camada de ozônio. 
Código florestal brasileiro. Política nacional do meio ambiente. Lei de crimes ambientais. Política 
nacional de recursos hídricos. Política nacional de resíduos sólidos. Licenciamento ambiental. 
Código Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina. Sistemas de gestão ambiental. 

 

V. OBJETIVOS 

Objetivo Geral 
Desenvolver uma visão sistêmica acerca do meio ambiente, questões ambientais globais e 
repercussões ambientais do agronegócio, sistemas de gestão ambiental, legislação, 
licenciamento e certificação ambiental. 
Objetivos Específicos 
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Compreender os conceitos básicos no campo da Ecologia e Ciências Ambientais; relacionar as 
ações antrópicas com as alterações ambientais em todos os níveis; conhecer as políticas e 
legislações ambientais pertinentes ao agronegócio; compreender os processos de elaboração dos 
Estudos de Impactos Ambientais e Relatórios de Impactos ao Meio Ambiente. 

 

VI. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Meio ambiente, questões ambientais globais e repercussões ambientais do agronegócio; 
2. Gases poluentes, efeito estufa, depleção da camada de ozônio; 
3. Código florestal brasileiro; política nacional do meio ambiente; lei de crimes ambientais; 

política nacional de recursos hídricos; política nacional de resíduos sólidos; Código 
Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina; 

4. Licenciamento ambiental e Estudos de Impactos Ambientais; 
5. Sistemas de gestão ambiental. 

 

VII. BIBLIOGRAFIA 

Bibliografia básica 

BAIRD, C.; CANN, M. Química ambiental. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2011.  
BRAGA, B.; HESPANHOL, I.; CONEJO, J. G. L.; MIERZWA, J. C.; BARROS, M. T. L.; SPENCER, M.; 
PORTO, M.; NUCCI, N.; JULIANO, N.; EIGER, S. Introdução à engenharia ambiental: o desafio do 
desenvolvimento sustentável. 2. Ed. São Paulo: Pearson, 2005.  
BRASIL. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. 
Licenciamento ambiental federal. Disponível em: <http://www.ibama.gov.br/laf/sobre-o-
licenciamentoambiental-federal>. Acesso em: setembro de 2020.  
BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC. Secretaria de 
Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento – SEPED. Coordenação Geral do Clima – 
CGCL. Estimativas anuais de emissões de gases de efeito estufa no Brasil. 4. Ed. 2017. Disponível 
em: <http://educaclima.mma.gov.br/wp-content/uploads/2019/08/EstimativasAnuais-4-
2017.pdf>. Acesso em: setembro de 2020. 
HESS, S. C. (Org.). Ensaios sobre poluição e doenças no Brasil. São Paulo: Outras Expressões, 2018. 
OBSERVATÓRIO DO CLIMA. Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito 
Estufa (SEEG). Análise das emissões brasileiras de gases de efeito estufa e suas implicações para 
as metas do Brasil: 1970-2018. Novembro de 2019. Disponível em: 
<http://www.observatoriodoclima.eco.br/wpcontent/uploads/2019/11/OC_SEEG_Relatorio_20
19pdf.pdf>. Acesso em: setembro de 2020.  
SANTA CATARINA. Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina – IMA. Licenciamento 
ambiental: instruções normativas. Disponível em: 
<https://www.ima.sc.gov.br/index.php/licenciamento/instrucoesnormativas> Acesso em: 
setembro de 2020.  
SPIRO, T. G.; STIGLIANI, W. M. Química ambiental. 2. ed. São Paulo: Pearson, 2009. 
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Bibliografia complementar 

BOMBARDI, L. M. Geografia do uso de agrotóxicos no Brasil e conexões com a União Europeia. 
São Paulo: FFLCH-USP, 2017. Disponível em: 
<http://conexaoagua.mpf.mp.br/arquivos/agrotoxicos/05-larissabombardiatlas-agrotoxico-
2017.pdf>. Acesso em: setembro de 2020.  
COLBORN, T.; DUMANOSKI, D.; MYERS, J. P. O futuro roubado. Porto Alegre: L&PM, 2002.  
ROBIN, M. M. O mundo segundo a Monsanto: da dioxina aos transgênicos, uma multinacional 
que quer o seu bem. São Paulo: Radical Livros, 2008. ROCHA, J. C.;  
ROSA, A. H.; CARDOSO, A. A. Introdução à química ambiental. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2009. 

 

VIII. OBSERVAÇÕES GERAIS 

Observar normas da Resolução 17/CUn/97. 

 

Última alteração em 10 de novembro de 2022. 


